PARECER N.°   1957        , DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.( 215, DE 2003

Na qualidade de relator especial, designado para exarar parecer sobre o projeto de lei em epígrafe em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 3 a 4, que concluiu favoravelmente, com emenda, à aprovação do Projeto de lei n.( 215, de 2003.

a) RAFAEL SILVA - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL 

De iniciativa do nobre Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de discriminação no atendimento aos usuários de serviços das agências bancárias que operam no Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 21ª a 25ª Sessões Ordinárias (de 15 a 24/04/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto, constitucional, legal e jurídico, consoante o que  dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator, verificamos que o projeto tem por escopo proteger os consumidores que utilizam os serviços bancários, proibindo o atendimento discriminado através das chamadas caixas preferenciais, à exceção dos idosos, deficientes, gestantes e pessoas com crianças de colo.

A matéria é de natureza legislativa e, por dispor normas de proteção ao consumidor, é  de competência concorrente do Estado-membro, nos termos do artigo 24, V, da Constituição Federal.

É importante lembrar que a atividade bancária está abrangida pelo conceito legal de fornecedor, como prestação de serviços, nos termos do artigo 3.º, caput e § 2.º, da Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), in verbis:

Artigo 3.º - Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

§ 1.º - ................................................................................;

§ 2.º - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.(grifo nosso)

Observamos, todavia, que o artigo 5.º define atribuição de órgão público, invadindo matéria de competência exclusiva do Governador, nos termos do artigo 24, § 2.º, 2, da Constituição Estadual 

Por esta razão, propomos a seguinte



EMENDA

Suprima-se o artigo 5.º do Projeto de lei n.º 215, de 2003, renumerando-se os demais.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 215, de 2003, com a emenda ora proposta.

É o parecer.

a)    RAFAEL SILVA
